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1 – Modificações em relação ao relatório anterior (relatório 35) 
 

O relatório de hoje traz as seguintes informações adicionais em 
relação ao relatório anterior: 
 

 No “item 2 – Informações sobre a PEC 32” – o relatório traz 3 
informações, com destaque para Informação 01 – Comissão sobre 
reforma administrativa debateu condições para estabilidade no 
serviço público. 
 

 No “item 4 – tramitação detalhada” – são apresentadas as tramitações 
relativas aos dias 08/07 a 14/07, com destaque para o fato de que já 
foram apresentados 112 Requerimentos para realização de 
Audiências Públicas e vários Requerimentos já foram aprovados. 
Além disso, foi encerrado o prazo para apresentação de emendas 
à Proposta de Emenda à Constituição (de 10/06/2021 até o 
encerramento da 75ª Sessão Deliberativa Extraordinária, no dia 
07/07/2021). As emendas de nºs 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 
32, 34, 35, 37, 38 e 39 não atingiram o quórum mínimo de 
assinaturas. 
 

 No “item 6 – Enquete da PEC 32”, pois são apresentados os dados 
até 15 de julho da enquete relativa à PEC. 
 

 No “item 7 - Acesso às reuniões ocorridas na CCJ e na COMISSÃO 
ESPECIAL, foi inserido o LINK que dá acesso às transmissões das 
reuniões e Audiências Públicas ocorridas na Comissão Especial. 
 

 Foi acrescido a esse Relatório da PEC 32, o item 8 – Acesso aos 
documentos e apresentações ocorridas nas reuniões da Comissão 
Especial. 
 

2 – Informações sobre a PEC 32 
 

Informação 01 – Comissão sobre reforma administrativa debateu 

condições para estabilidade no serviço público 

Reforma restringe estabilidade no serviço público 

14/07/2021 - 15:06    

A comissão especial da Câmara dos Deputados que analisa a proposta de reforma 

administrativa (PEC 32/20) realizou audiência pública nesta quarta-feira (14) para discutir as 

condições para aquisição de estabilidade no serviço público. O debate atende a requerimentos de 

diversos parlamentares. 

https://www.camara.leg.br/noticias/690350-pec-muda-regras-para-futuros-servidores-e-altera-organizacao-da-administracao-publica


 3 

 Conheça a proposta do governo para a reforma administrativa 

Pela proposta em análise, a estabilidade no serviço público ficará restrita a carreiras típicas 

de Estado. Uma lei complementar futura vai definir quais se enquadram nessa categoria, e os entes 

federativos poderão regulamentar o tema posteriormente. Os profissionais das demais carreiras 

serão contratados por tempo indeterminado ou determinado. 

Assista no YouTube.  

Foram convidados: 

- o secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da Economia, Leonardo 

José Mattos Sultani; 

- o presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de 

Contas da União (Sindilegis), Alison Souza; 

- o presidente da Sociedade Brasileira de Administração Pública (Sbap), Leonardo Secchi; 

- o delegado da Polícia Federal e ex-superintendente no Amazonas Alexandre Saraiva; 

- a professora da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (Ebape-FGV), 

Alketa Peci; e 

- o vice-presidente da Federação de Sindicatos de Professores e Professoras de Instituições 

Federais de Ensino Superior e de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (Proifes), Francisco 

Wellington Duarte. 

Da Redação – RL 

Fonte: Agência Câmara de Notícias (https://www.camara.leg.br/noticias/784231-comissao-sobre-

reforma-administrativa-debate) 

Informação 02 – Debatedores apontam retrocesso em restrição à 

estabilidade no serviço público 

Debatedores apontam retrocesso em restrição à estabilidade no serviço público 

14/07/2021 - 10:42  

A comissão especial da Câmara dos Deputados que analisa a proposta de reforma 

administrativa (PEC 32/20) realizou audiência pública nesta terça-feira (13) para discutir sobre 

concurso público e vínculo de experiência. Uma das ideias do texto é restringir a estabilidade do 

serviço público a carreiras típicas de Estado. Para alguns deputados, a proposta representa um 

retrocesso. 

Da Redação – RL 

Fonte: Agência Câmara de Notícias (https://www.camara.leg.br/noticias/785256-

debatedores-apontam-retrocesso-em-restricao-a-estabilidade-no-servico-publico/) 

https://www.camara.leg.br/internet/agencia/infograficos-html5/reforma-administrativa2021/
https://youtu.be/-NOjfsqsXL8
https://www.camara.leg.br/noticias/784231-comissao-sobre-reforma-administrativa-debate
https://www.camara.leg.br/noticias/784231-comissao-sobre-reforma-administrativa-debate
https://www.camara.leg.br/noticias/785256-debatedores-apontam-retrocesso-em-restricao-a-estabilidade-no-servico-publico/
https://www.camara.leg.br/noticias/785256-debatedores-apontam-retrocesso-em-restricao-a-estabilidade-no-servico-publico/
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Informação 03 – Paulo Guedes admite mudanças na proposta original da 

reforma administrativa 

Relator quer retirar da reforma artigos que permitem a ampliação de cargos 

comissionados no Executivo 

07/07/2021 - 21:27 - Gustavo Sales/Câmara dos Deputados 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, concordou com algumas mudanças que o relator, 

deputado Arthur Oliveira Maia (DEM-BA), pretende fazer na proposta de reforma administrativa 

(PEC 32/20). Guedes compareceu presencialmente nesta quarta/feira (7) na comissão especial da 

Câmara sobre o tema, no último dia para a apresentação de emendas parlamentares à proposta 

original do governo federal. 

Uma das mudanças sugeridas pelo relator é quanto à adoção do conceito de carreiras 

exclusivas de Estado, em vez da expressão “típicas de Estado”. Guedes lembrou que existem cerca 

de 270 carreiras no serviço público e citou algumas que considera exclusivas. “Embaixador, 

membros das Forças Armadas, do Judiciário e do Legislativo: são Poderes ou carreiras típicas. E, 

mais do que típicas, exclusivas. Então, são realmente especiais e, por isso, temos que garantir que 

os serviços também sejam de alta qualidade. Nós não mandamos [o texto] dizendo que é a carreira 

A ou B: isso vai ser definido pelo próprio Congresso”, explicou. 

Ao afirmar que “não há dogmatismo” do governo quanto à reforma, o ministro também 

disse concordar com a retirada de artigos que levem à ampliação dos cargos comissionados no 

serviço público. O relator Arthur Oliveira Maia justificou a mudança. “As pessoas, muitas vezes, 

ficam fazendo analogias com casos que acontecem na política brasileira, em que A ou B faz 

indicações de cargo de confiança para malversar com o dinheiro público: isso aqui realmente é um 

ponto que estará fora do nosso relatório”, ressaltou. 

Em quase cinco horas de debates, Paulo Guedes negou a intenção de fragilizar o serviço 

público e garantiu que não se referia aos servidores quando usou expressões como “granada no 

bolso” e “parasitas”. Também afirmou que o governo tem um “pacto pela preservação dos direitos 

adquiridos” dos atuais servidores, mas com foco na adoção de novas tecnologias para, segundo 

ele, modernizar e melhorar a qualidade dos serviços. 

“A minha visão era de uma reforma realmente radical, mas, quando você chega aqui, você 

vai ver que é um mundo que tem suas regras e ordenamentos. Então, você começa a compreender 

que não precisa mexer no passado. É recalibrar o futuro: então, se você botar tecnologia, o número 

de atendimentos vai aumentar muito e o salário pode ser maior porque a produtividade está maior”, 

ponderou. 

O ministro da Economia concordou que a estabilidade dá segurança na atuação do servidor 

público, mas defendeu padrões específicos de avaliação para cada carreira. “Nós garantimos a 

estabilidade de todo o funcionalismo que existe hoje, mas queremos construir, em cima dessa base, 

um regime ainda melhor. Agora, não basta o jovem fazer o concurso e, no dia seguinte, ter a 

estabilidade. Ele vai ser avaliado e, então, cada carreira exclusiva de Estado vai dizer o método de 

avaliação. E aí vamos redesenhar essa carreira exclusiva de Estado.” 

Melhoria 

Ao lado do ministro, o relator Arthur Oliveira Maia adiantou que seu parecer sobre a 

reforma administrativa deve focar mais na melhoria do serviço público do que em “eventuais 
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economias fiscais”. Também pretende privilegiar mais “a gestão de desempenho do que a 

avaliação de desempenho”. Segundo Maia, isso vai permitir “visão estratégica da organização 

administrativa e do desenvolvimento do servidor”. O relator ainda sinalizou o caminho que 

pretende tomar em relação à regulamentação do regime jurídico do serviço público. 

“Nós temos que avançar em relação ao Regime Jurídico Único e penso que é ruim termos 

vários regimes jurídicos. Para isso, temos que tratar com muito cuidado qual vai ser o regime do 

contrato por tempo determinado, aprimorar essa questão do vínculo de experiência e incentivar, 

no âmbito da reforma, uma política de liderança”, afirmou. 

Pouco debate 

A audiência na Comissão Especial da Reforma Administrativa foi solicitada por vários 

deputados da oposição que reclamaram de pouca oportunidade de debate com Paulo Guedes em 

reunião anterior sobre o tema, na Comissão de Constituição e Justiça. 

O deputado Rui Falcão (PT-SP) se queixou das diferentes projeções já apresentadas pelo 

governo quanto aos impactos financeiro, fiscal e orçamentário da reforma. Em resposta ao 

deputado, Guedes previu uma economia de R$ 300 bilhões com a menor contratação futura de 

servidores, segundo cálculos do Ipea. 

Já o deputado Ivan Valente (Psol-SP) avalia que a reforma administrativa apenas atende os 

interesses do mercado. “A PEC 35 é a desestruturação de carreiras. Isso pode trazer inclusive o 

aumento da corrupção e a facilitação da captura do Estado por agentes privados”, alertou. 

Estabilidade 

Vários deputados defenderam a manutenção da estabilidade no funcionalismo e lembraram 

que esse instrumento foi fundamental nos recentes casos de servidores da Polícia Federal e do 

Ministério da Saúde que denunciaram suspeitas de corrupção e de outras irregularidades no 

governo. 

O coordenador da Frente Parlamentar em Defesa do Serviço Público, deputado Professor 

Israel Batista (PV-DF), classificou a reforma de perversa. “O servidor público não tem medo de 

avaliação de desempenho. O servidor público só não aceita perseguição, só não aceita que todas 

as mazelas do serviço público sejam jogadas nas suas costas”, defendeu. 

Por outro lado, o coordenador da Frente Parlamentar da Reforma Administrativa, deputado 

Tiago Mitraud (Novo-MG), disse que vai buscar um texto mais abrangente, com a inclusão de 

outros pontos. “O primeiro deles é a inclusão de todos os poderes nessa PEC. E entendo a discussão 

de não mexer nos vínculos dos atuais servidores, mas manter férias de 45 dias, licença-prêmio e 

progressão automática de carreira para os atuais servidores não faz sentido. Não existe privilégio 

adquirido”, criticou. 

O presidente da comissão especial, deputado Fernando Monteiro (PP-PE), negou pedido 

de extensão de prazo para a apresentação de emendas à reforma administrativa. Segundo ele, as 

informações sobre os impactos financeiros da proposta, pedidas por alguns parlamentares, já 

estavam disponíveis desde o ano passado. 

Reportagem - José Carlos Oliveira - Edição - Geórgia Moraes 

Fonte: Agência Câmara de Notícias (https://www.camara.leg.br/noticias/782837-paulo-guedes-admite-

mudancas-na-proposta-original-da-reforma-administrativa/) 

https://www.camara.leg.br/noticias/782837-paulo-guedes-admite-mudancas-na-proposta-original-da-reforma-administrativa/
https://www.camara.leg.br/noticias/782837-paulo-guedes-admite-mudancas-na-proposta-original-da-reforma-administrativa/
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3 – Situação atual que se encontra (Comissão Especial da PEC 32) 
 

 
 

 

Segue abaixo o link do relatório completo: 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2009387 

 

Fonte: https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2262083 

 

 
4 – Tramitação detalhada 

 08/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32-A, DE 2020, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSIÇÕES SOBRE SERVIDORES, 

EMPREGADOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA" (PEC03220 ) 

 Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 106/2021, pelo Deputado Márcio Labre 

(PSL/RJ), que "Requer a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, a inclusão de convidados para a audiência pública para debater a PEC 32/2020. 

Convidados: Dr. Marco Aurélio Serau Junior, Doutor e Mestre em Direitos Humanos pela USP. 

Professor da Universidade Federal do Paraná em Direito Previdenciário e Direito do Trabalho, 

Diretor Científico do Instituto de Estudos Previdenciários, Trabalhistas e Tributários; Dr. Theodoro 

Vicente Agostinho, Doutor e Mestre em Direito Previdenciário pela PUC/SP, Especialista em Direito 

Previdenciário pela EPD/SP. Ex-conselheiro do CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 

Chairman of First International Symposium on Social Security Law, at Havard Law School".  Inteiro 

teor 

 Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 107/2021, pelo Deputado Márcio Labre 

(PSL/RJ), que "Requer a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, a inclusão de convidados para a audiência pública para debater a PEC 32/2020. 

Convidado: Dr. Alexandre de Souza Agra Belmonte, Doutor em Justiça e Sociedade, Mestre em 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2009387
https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2262083
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2041474
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2041474
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Direito das Relações Sociais e Especialista em Direito Privado Aprofundado. Ministro do Tribunal 

Superior do Trabalho. Presidente da Academia Brasileira de Direito do Trabalho".  Inteiro teor 

 Data: 

08/07/2021 

Andamento: 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS (MESA ) 

 Decisão da Presidência de 8 de julho de 2021, que "Resolve prorrogar, até o dia 9 de julho de 2021, 

o prazo para oferecimento de emendas perante a Comissão Especial destinada a proferir parecer à 

Proposta de Emenda à Constituição n. 32, de 2020, que 'Altera disposições sobre servidores, 

empregados públicos, e organização administrativa', na forma do art. 202, § 3º, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados."  Inteiro teor 

 Data: 

08/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32-A, DE 2020, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSIÇÕES SOBRE SERVIDORES, 

EMPREGADOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA" (PEC03220 ) 

 Prorrogação do Prazo para Emendas à Proposta de Emenda à Constituição até o dia 09/07/2021, 

conforme Decisão da Presidência da Câmara dos Deputados. 

 Data: 

08/07/2021 

Andamento: 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS (MESA ) 

 Decisão da Presidência, de 8 de julho de 2021, que "em aditamento à Decisão da Presidência que 

prorrogou, até o dia 9 de julho de 2021, o prazo para oferecimento de emendas perante a 

Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição n. 32, de 2020, 

esclarece que às emendas porventura apresentadas poderão ser acrescidas assinaturas destinadas à 

complementação do quórum de que trata o § 3º do art. 202 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados".  Inteiro teor 

 Data: 

09/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32-A, DE 2020, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSIÇÕES SOBRE SERVIDORES, 

EMPREGADOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA" (PEC03220 ) 

 Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 108/2021, pelo Deputado Márcio Labre 

(PSL/RJ), que "Requer a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, a inclusão de convidados para a audiência pública para debater a PEC 32/2020. 

Convidado: Dr. Idervânio da Silva Costa, Advogado da União e Consultor Jurídico do Ministério da 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2041484
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2041705
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2041996
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Defesa. Bacharel em Direito pela UFG/GO, Especialista em Direito Público pelo IDP/DF e Especialista 

em Direito Tributário e Finanças Públicas pelo IDP/DF".  Inteiro teor 

 Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 109/2021, pelo Deputado Evair Vieira de 

Melo (PP-ES), que: "Requer a inclusão de Representante do Ministério da Defesa em audiência 

pública no âmbito da Comissão Especial da PEC 32 - Reforma Administrativa em aditamento ao 

Requerimento Nº 105 de 2021. Convidado: IDERVÂNIO DA SILVA COSTA, Advogado da União, para 

representar o Ministério da Defesa".  Inteiro teor 

 Data: 

09/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE (CFFC ) 

 Apresentação do Requerimento n. 167/2021, pelo Deputado Professor Israel Batista (PV/DF), que 

"Requer a realização de audiência pública para debater e analisar os impactos que podem ser 

causados a partir da aprovação da PEC 32/2020, Reforma Administrativa, no âmbito da Comissão 

de Fiscalização Financeira e Controle. ".  Inteiro teor 

 Data: 

09/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32-A, DE 2020, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSIÇÕES SOBRE SERVIDORES, 

EMPREGADOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA" (PEC03220 ) 

 Encerrada a prorrogação do prazo para apresentação de emendas à Proposta de Emenda à 

Constituição. A emenda de nº 39 passou a contar com o quórum mínimo necessário em razão do 

acréscimo de assinaturas, nos termos da Decisão da Presidência do dia 08/07/2021. Foram 

apresentadas 21 novas emendas (42 a 62), das quais as de nº 56, 57 e 62 não atingiram o quórum 

mínimo de assinaturas. 

 Data: 

09/07/2021 

Andamento: 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP ) 

 Encaminhada à publicação. Emenda(s) apresentada(s) na Comissão Especial publicada(s) no DCD de 

10/07/2021, Letra B.  Inteiro teor 

 Data: 

12/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32-A, DE 2020, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSIÇÕES SOBRE SERVIDORES, 

EMPREGADOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA" (PEC03220 ) 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2042259
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2042623
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2042793
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2042815
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 Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 110/2021, pelo Deputado Felício Laterça 

(PSL/RJ), que "Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, a realização de audiência pública para debater a PEC 32/2020. Convidados: 

ADPF - Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal, Sr. Edvandir Felix de Paiva; FENAPRF 

- Federação Nacional dos Policiais Rodoviários Federais, Sr. Dovercino Borges Neto; FENAPEF - 

Federação Nacional dos Policiais Federais, Sr.Luis Antônio Araújo Boudens; SISGUARIO – Sindicato 

dos Servidores da Guarda Municipal do Rio de Janeiro, Sr. Rogério Chagas; SINDELPOL/RJ – 

Sindicato dos Delegados do Estado do Rio de Janeiro, Sr. Leonardo Affonso Dantas dos Santos; 

SINDPOL/RJ -Sindicato dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro, Sra. Marcia Bezerra".  Inteiro 

teor 

 Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 111/2021, pelo Deputado Tiago Mitraud 

(NOVO/MG), que "Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, a realização de audiência pública para debater a PEC 32/2020, em que 

solicito que sejam convidados, sem prejuízo de indicações anteriores e posteriores: Sra. Melina 

Risso, representante do Instituto Igarapé; e Sr. Octavio Amorim, professor na EBAPE 

FGV/RJ".  Inteiro teor 

 Data: 

13/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32-A, DE 2020, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSIÇÕES SOBRE SERVIDORES, 

EMPREGADOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA" (PEC03220 ) 

 Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 112/2021, pelo Deputado Rogério Correia 

(PT/MG), que "Requer a realização de audiência pública no âmbito da Comissão da Comissão 

Especial destinada a debater a PEC nº 32, de 2020 (Reforma Administrativa), com o intuito de ouvir 

o Unadir Gonçalves Junior, Presidente da Federação Brasileira de Sindicatos das Carreiras da 

Administração Tributária da União, Estados e DF - FEBRAFISCO".  Inteiro teor 

 Aprovado requerimento n. 106/2021 do Sr. Márcio Labre que requer a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a inclusão de convidados para a 

audiência pública para debater a PEC 32/2020. Convidados: Dr. Marco Aurélio Serau Junior, Doutor 

e Mestre em Direitos Humanos pela USP. Professor da Universidade Federal do Paraná em Direito 

Previdenciário e Direito do Trabalho, Diretor Científico do Instituto de Estudos Previdenciários, 

Trabalhistas e Tributários; Dr. Theodoro Vicente Agostinho, Doutor e Mestre em Direito 

Previdenciário pela PUC/SP, Especialista em Direito Previdenciário pela EPD/SP. Ex-conselheiro do 

CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Chairman of First International Symposium on 

Social Security Law, at Havard Law School. 

 Aprovado requerimento n. 107/2021 do Sr. Márcio Labre que requer a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a inclusão de convidados para a 

audiência pública para debater a PEC 32/2020. Convidado: Dr. Alexandre de Souza Agra Belmonte, 

Doutor em Justiça e Sociedade, Mestre em Direito das Relações Sociais e Especialista em Direito 

Privado Aprofundado. Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. Presidente da Academia Brasileira 

de Direito do Trabalho. 

 Aprovado requerimento n. 108/2021 do Sr. Márcio Labre que requer a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a inclusão de convidados para a 

audiência pública para debater a PEC 32/2020. Convidado: Dr. Idervânio da Silva Costa, Advogado 

da União e Consultor Jurídico do Ministério da Defesa. Bacharel em Direito pela UFG/GO, 

Especialista em Direito Público pelo IDP/DF e Especialista em Direito Tributário e Finanças Públicas 

pelo IDP/DF. 

 Aprovado requerimento n. 109/2021 do Sr. Evair Vieira de Melo que requer a inclusão de 

Representante do Ministério da Defesa em audiência pública no âmbito da Comissão Especial da 

PEC 32 - Reforma Administrativa em aditamento ao Requerimento Nº 105 de 2021. Convidado: 

IDERVÂNIO DA SILVA COSTA, Advogado da União, para representar o Ministério da Defesa. 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2042993
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2042993
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2043122
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2043505
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 Aprovado requerimento n. 110/2021 do Sr. Felício Laterça que requeiro a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização de audiência 

pública para debater a PEC 32/2020. Convidados: ADPF - Associação Nacional dos Delegados de 

Polícia Federal, Sr. Edvandir Felix de Paiva; FENAPRF - Federação Nacional dos Policiais Rodoviários 

Federais, Sr. Dovercino Borges Neto; FENAPEF - Federação Nacional dos Policiais Federais, Sr.Luis 

Antônio Araújo Boudens; SISGUARIO – Sindicato dos Servidores da Guarda Municipal do Rio de 

Janeiro, Sr. Rogério Chagas; SINDELPOL/RJ – Sindicato dos Delegados do Estado do Rio de Janeiro, 

Sr. Leonardo Affonso Dantas dos Santos; SINDPOL/RJ -Sindicato dos Policiais Civis do Estado do 

Rio de Janeiro, Sra. Marcia Bezerra. 

 Aprovado requerimento n. 111/2021 do Sr. Tiago Mitraud que requeiro a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização de audiência 

pública para debater a PEC 32/2020, em que solicito que sejam convidados, sem prejuízo de 

indicações anteriores e posteriores: Sra. Melina Risso, representante do Instituto Igarapé; e Sr. 

Octavio Amorim, professor na EBAPE FGV/RJ. 

 Data: 

14/07/2021 

Andamento: 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32-A, DE 2020, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSIÇÕES SOBRE SERVIDORES, 

EMPREGADOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA" (PEC03220 ) 

 Aprovado requerimento n. 112/2021 do Sr. Rogério Correia que requer a realização de audiência 

pública no âmbito da Comissão da Comissão Especial destinada a debater a PEC nº 32, de 2020 

(Reforma Administrativa), com o intuito de ouvir o Unadir Gonçalves Junior, Presidente da 

Federação Brasileira de Sindicatos das Carreiras da Administração Tributária da União, Estados e DF 

- FEBRAFISCO. 

 
5 – Enquete da PEC 32 
 

 
 

 
VOTE NA ENQUETE – COMO ACESSAR: 

 
https://forms.camara.leg.br/ex/enquetes/2262083 

 

https://forms.camara.leg.br/ex/enquetes/2262083
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6 – Enquete da PEC 32 (Resultado atualizado) - 07 de julho 
 

 
 
 

 

FONTE: https://forms.camara.leg.br/ex/enquetes/2262083/resultado 
 

 
 
 

https://forms.camara.leg.br/ex/enquetes/2262083/resultado
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7 – Acesso às reuniões ocorridas na CCJ e na COMISSÃO ESPECIAL 
 

REUNIÕES ANTERIORES 

 

É possível consultar vídeos, áudios, íntegras em texto e resultados das reuniões. 

 

 

ACESSE:https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-

permanentes/ccjc 

  

 

 

 
 

 

 

 

TRANSMISSÕES 

 

ACESSE:https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/arquivos/pesquisa-

avancada/resultadoSinais?assunto=&comissao=538928&tipo=&local=&orador=&periodo=1&da

taIni=01/01/2021&dataFin=31/12/2021&form.submitted=1&form.button.pesquisar=Pesquisar 

 

 
 
 
 
 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ccjc
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ccjc
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/arquivos/pesquisa-avancada/resultadoSinais?assunto=&comissao=538928&tipo=&local=&orador=&periodo=1&dataIni=01/01/2021&dataFin=31/12/2021&form.submitted=1&form.button.pesquisar=Pesquisar
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/arquivos/pesquisa-avancada/resultadoSinais?assunto=&comissao=538928&tipo=&local=&orador=&periodo=1&dataIni=01/01/2021&dataFin=31/12/2021&form.submitted=1&form.button.pesquisar=Pesquisar
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/arquivos/pesquisa-avancada/resultadoSinais?assunto=&comissao=538928&tipo=&local=&orador=&periodo=1&dataIni=01/01/2021&dataFin=31/12/2021&form.submitted=1&form.button.pesquisar=Pesquisar
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8 – Acesso aos documentos e apresentações ocorridas nas reuniões 
da Comissão Especial da PEC 32 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

13/07/2021 

 Felipe Drumond, Consultor da Frente Parlamentar Mista da Reforma 

Administrativa; 

 Lademir Gomes da Rocha, Presidente da Associação Nacional dos Advogados 

Públicos Federais - ANAFE; 

 José Celso Pereira Cardoso Junior, Presidente do Sindicato Nacional dos 

Servidores do Ipea - AFIPEA. 

06/07/2021 

 Renata Gil de Alcantara Videira, Presidente da Associação dos Magistrados 

Brasileiros - AMB  

 Clóvis dos Santos Andrade, Presidente da Associação Nacional dos Advogados da 

União - ANAUNI  

 Daniel Mitidieri Fernandes de Oliveira, Procurador Municipal e Advogado no Rio 

de Janeiro  

30/06/2021 

 Bráulio Cerqueira, Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores e Técnicos 

Federais de Finanças e Controle - UNACON  

22/06/2021 

 Caio Mario Paes de Andrade, Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital, do Ministério da Economia 

 Pedro Pontual, Presidente da Associação Nacional dos Especialistas em Políticas 

Públicas e Gestão Governamental - ANESP 

 Diogo Costa, Presidente da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP 

 Élida Graziane Pinto, Procuradora do Ministério Público de Contas do Estado de 

São Paulo 

 José Henrique Nascimento, Líder de Causas no Centro de Liderança Pública - CLP 

9 – Agenda do dia de hoje da COMISSÃO ESPECIAL 
 
HOJE quinta-feira, 15 de julho 

Não há eventos programados para esta data. 

 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/13-07.21/FELIPE%20DRUMOND-%20Consultor%20da%20Frente%20Parlamentar%20Mista%20da%20Reforma%20Administrativa%20.pdf
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/13-07.21/LADEMIR%20GOMES%20DA%20ROCHA-%20Presidente%20da%20Associacao%20Nacional%20dos%20Advogados%20Publicos%20Federais%20-%20ANAFE.pdf
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/13-07.21/JOSE%20CELSO%20PEREIRA%20CARDOSO%20JUNIOR-%20Presidente%20do%20Sindicato%20Nacional%20dos%20Servidores%20do%20Ipea%20-%20AFIPEA.pdf
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/06-07.21/renata-gil-de-alcantara-videira-amb
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/06-07.21/Clovis%20-%20ANAUNI.pdf
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/06-07.21/daniel-metidieri
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/30-06.21/braulio-cerqueira-presidente-do-sindicato-nacional-dos-auditores-e-tecnicos-federais-de-financas-e-controle-unacon
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/22-06.21/caio-paes-de-andrade-secretario-de-gestao-do-ministerio-da-economia
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/22-06.21/pedro-pontual-presidente-da-anesp
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/22-06.21/diogo-costa-presidente-da-enap
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/22-06.21/elida-graziane-pinto-procuradora-do-ministerio-publico-de-contas-do-estado-de-sao-paulo
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/56a-legislatura/pec-032-20-reforma-administrativa/apresentacoes-em-eventos/22-06.21/luiz-henrique-nascimento-lider-de-causas-no-centro-de-lideranca-publica

